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                   ESCOLA SECUNDARIA DE SERPA
                                                                                                                               PORTUGAL – do Autoritarismo à Democracia
Introdução – A História

A IIª Guerra Mundial não significou o fim de todos os regimes autoritários. Em Portugal, o Salazarismo irá perdurar durante bastante tempo, graças ao apoio de mecanismos ao serviço do poder, como a CENSURA, as PRISÕES, o EXÍLIO. Assim calaram-se as vozes discordantes, ergueram-se pesadas cortinas de silêncio.

Por fim, o regime atolou-se nos campos de África, preso nas malhas de uma interminável guerra colonial. Dia-a-dia a oposição alastrava. E... numa manhã de Abril, Portugal acordaria, de novo, para a democracia; voltaria a poder escolher o seu destino em liberdade. Um destino que, a partir da adesão à CEE, ficaria cada vez mais associado ao da Europa Comunitária. 

Cronologia – dos Acontecimentos mais importantes - 1945-1985/86

1945 – Fundação do Movimento da Unidade Democrática (MUD)

1948 – Ilegalização do MUD, com a prisão de toda a comissão central e da comissão distrital de Lisboa

1949 – Carmona reeleito Presidente
1951 – Craveiro Lopes eleito Presidente da República
1958 – O Conselho de Segurança aprova, por unanimidade, a adesão de Portugal na ONU
1958 –Lançamento da Candidatura oposicionista “independente”, de Humberto Delgado. Greves políticas, de protesto contra a Fraude Eleitoral mobilizam mais de 50.000 pessoas. Vaga de prisões, no rescaldo do acto eleitoral. Américo Tomás é eleito Presidente da República
1961 Insurreição em Luanda, com ataques à Casa da Reclusão, ao Quartel da P.S.P. e à Emissora Nacional;
· Inicio da Guerra Colonial

· Invasão de Goa, Damão e Diu, por tropas da União Indiana. Rendição do exército português.

1965 – Assassinato de Humberto Delgado e de sua secretaria, em Espanha, pela PIDE

1968 – Doença de Salazar (Queda). Caetano chefia o Governo – MARCELISMO

1971 – Manifestação no Porto exigindo o fim da Guerra Colonial

1974 – 25 de Abril – Golpe Militar que põe termo ao regime. 25 de Abril – Lei Nº1, destituindo das suas funções o Presidente da República e o Governo e dissolvendo a Assembleia Nacional e o Conselho de Estado.

1975 – Independência das Colónias

1976 – 25 de Abril – Primeiras eleições para a Assembleia da República. Aprovação da Constituição

1985 – 12 de Junho – Assinatura do Tratado de Adesão de Portugal à CEE. 

A Perpetuação do Autoritarismo e a luta contra a Ditadura
O TARDIO DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO
ISOLAMENTO E ESTAGNAÇÃO

· Com o fim da IIª Guerra Mundial, Portugal continuava a ser um dos países mais atrasados da Europa, contrastando com o crescimento económico que se verificava na maior parte dos países europeus

· Em 1940, mais de metade da população activa de Portugal, trabalhava no sector primário, o que demonstra o enorme atraso da agricultura portuguesa – tal facto devia-se a:

1. a recusa de Salazar em beneficiar do auxílio internacional do Plano Marshall (isso implicaria a abertura do País, ao investimento externo). Mais tarde, porém Portugal receberá cerca de 50 milhões de dólares de auxílio, no âmbito deste plano.

No Centro e Sul do país – predominam os latifúndios e abundava a mão-de-obra, o atraso da maquinização, o absentismo dos proprietários, responsáveis pela baixa produtividade.

No resto do país – coexiste a pequena propriedade, praticando-se, em geral, uma agricultura tradicional, resistente à introdução de novos processos de cultivo e de novas culturas, onde a baixa produtividade é habitual (Portugal continua, assim, a importar grandes quantidades de produtos agrícolas);

2. outros factores – o fraco investimento neste sector associado ao baixo nível de instrução da maioria da população activa, o êxodo rural dirigido ao litoral e centros urbanos e estrangeiro, o envelhecimento da população rural foram outros factores de estagnação do sector.

Objectivos da Política Salazarista em termos Económicos

As exportações de matérias-primas e de alguns produtos industriais (sobretudo têxteis), durante a IIª Guerra Mundial, tinham permitido obter saldos positivos na balança comercial e aumentar as reservas de ouro, contudo a política salazarista visava a estabilidade financeira e não o investimento, dai a estagnação da economia.

um novo modelo de desenvolvimento económico

nos finais da década de 40, começou a pôr-se em causa que Portugal era apenas um país vocacionado para o sector agrícola, e assim, alguns capitalistas dispunham-se a investir na indústria, defendendo que iria ser este sector (motor) do desenvolvimento económico. Assim, nos anos 50 passou-se a privilegiar-se o desenvolvimento industrial. Foram lançados os Planos de Fomento:

Objectivos dos planos de fomento: estabeleciam as bases da política económica nacional e o estado lançou-se na concretização de um ambicioso Plano Hidroeléctrico Nacional.

Ex.: Foi neste período que ocorreu a construção da Barragem do Castelo do Bode, no Rio Zêzere, inaugurada em 1951. Em 1966 já tinham sido construídas 26 grandes barragens e 8 centrais termoeléctricas, que permitiram o surto industrial dos anos 50 e 60.

os planos de fomento: O primeiro plano que vigorou entre 1953-58 (os restantes 1959-64 e 1968-73), possibilitou um incremento da industrialização, desenvolvendo-se as indústrias1:

· Química; Adubos; Metalúrgica; Celulose; Petróleo.
A. Ainda nesta perspectiva de desenvolvimento, a BANCA, uniu-se à Indústria surgindo grandes grupos económicos, como a Companhia União Fabril (CUF); Champalimaud; Espírito Santo; Banco Português do Atlântico.

B. Visando o desenvolvimento do País, em 1959, Portugal adere à EFTA (Associação Europeia do Comércio Livre), do qual faziam parte a (Áustria, Dinamarca, Grã-Bretanha, Noruega, Portugal, Suécia e Suíça). Com esta adesão o governo permitiu a entrada de capitais estrangeiros, que foram investidos nalgumas destas indústrias1.

C. Para o desenvolvimento dos Planos contribuíram:

· As remessas dos emigrantes; As divisas estrangeiras provenientes do turismo.

Apesar de todas estas medidas a Banca Comercial, entre a década de 60-70, continuava deficitária

Os Efeitos dos Planos de Fomento


O 3º Plano de Fomento tinha como objectivo reforçar a industrialização do país e valorizar a economia do país. Assentava assim em:

· Fomentar o desenvolvimento do mercado e a livre concorrência;

· Fomentar as exportações e estimulo à substituição progressiva das importações por produtos nacionais; abertura ao investimento estrangeiro, sobretudo aos que fossem geradores de emprego e portadores de tecnologias avançadas. Os efeitos deste modelo de desenvolvimento irão fazer-se sentir no PIB, de 1973, que irá alcançar uma taxa de crescimento record de 11.7%2. O período entre 1968-73, irá acentuar a industrialização na concretização de grandes projectos como o Complexo de Sines, a Siderurgia Nacional no Seixal.

Consequências do Atraso Económico de Portugal

Apesar do crescimento observado, Portugal continuava na cauda da Europa Ocidental, com um Rendimento Nacional Per Capita de 408 dólares (na mesma época, na Suécia era de 2740 dólares). Assim, as consequências sociais são evidentes e traduzem-se em:
1. Grande movimento migratório, centros urbanos e estrangeiro3;
2. Aumento da emigração para os países desenvolvidos onde os salários são motivo de atracção;
3. Diminuição da população activa na agricultura e consequente diminuição da produção agrícola (aumento da importação de bens alimentares);
4. Aumento dos sectores secundários e terciário (turismo será um dos sectores que mais aumenta);
5. Aumento do proletariado urbano e industrial;
6. Alargamento das classes médias;
7. Fortalecimento da Burguesia Industrial e Financeira.
A Recusa da Democratização - O Autoritarismo Salazarista
Depois de 1945 só Portugal e Espanha sobreviviam aos regimes tipo fascista. (A IIª Guerra Mundial tinha posto fim aos regimes autoritários de Itália e Alemanha).

Apesar da repressão e do autoritarismo do Estado Novo – Os Movimentos de Contestação existiam:

· Intelectuais/Profissões liberais, Republicanos e Socialistas, bem como o PCP (Partido Comunista Português) que se encontrava na clandestinidade.

Salazar, face á necessidade de criar no estrangeiro uma imagem de regime respeitador dos direitos e liberdades individuais, irá organizar eleições para a Assembleia Nacional, que prometia ser: “Tão livres como as de Inglaterra” .

CONTUDO: tal não se verificou, as forças oposicionistas nunca conseguiram, nos vários actos eleitorais, eleger um único deputado, os cadernos eleitorais não estavam organizados, as campanhas eleitorais  não eram livres e os resultados eram manipulados pelo governo.

Que Condicionalismos/Factores que possibilitaram a Permanência do Salazarismo/Estado Novo

· O ANTICOMUNISMO DO ESTADO NOVO – não desagradava às potências ocidentais (com o início da Guerra Fria, Salazar acabaria por receber um apoio discreto dos EUA e Inglaterra, sendo Portugal admitido em 1949, como país fundador da NATO e em 1955, como membro da ONU.

· INTERNAMENTE – O PODEROSO APOIO DE ALGUMAS ELITES SOCIAIS – A grande burguesia, a maior parte do Clero Católico e dos Oficiais das Forças Armadas.

· A Censura e Repressão Policial – A CENSURA vigia severamente a imprensa, o cinema, teatro, rádio, televisão (introduzida em Portugal em 1957), e toda a produção cultural.

Eram proibidas as críticas ao regime e seus governantes, bem como ideias ligadas, conotadas com o socialismo/comunismo/sindicalismo, e os próprios ideais democráticos. (O que fazia com que o país vivesse “amordaçado”, ignorando o que se fazia lá fora em termos culturais e políticos - filmes, livros)

· A Polícia Política (PIDE) – continuava a exercer uma vigilância constante e uma repressão violenta, tinha muitos “ouvidos”, existiam milhares de informadores pagos pela polícia e que ninguém conhecia.

O Caminhar para a Liberdade e para a Democracia

A oposição começou a organizar-se à volta do Movimento Nacional Antifascista. Em 1945, tinha sido criado o Movimento de Unidade Democrático (MUD). As eleições de 1945 constituíram o primeiro grande momento para a oposição enfrentar o regime. Contudo, o acto eleitoral democrático não foi possível e o MUD acabaria por pedir a abstenção dos seus eleitores (não havia recenseamento organizado nem actualizado, só 12% da população estava em condições de votar). Assim, o Partido da União Nacional, acabará por vencer, registando-se 40% de Abstenção. Contudo, a denúncia dos abusos do Salazarismo feito pelo MUD, teve grande impacto na opinião pública. Salazar sabia-o (daí que os opositores do regime fossem ainda mais perseguidos e o governo demitiu a maior parte dos funcionários, professores e oficiais que tinham apoiado o MUD).

Em 1949 (Fev.), decorreram novas eleições para a presidência da república, às quais concorreu o General Norton de Matos, pela oposição e que viria também ele a desistir, devido à falta de legalidade do processo eleitoral.

Só com a candidatura do GENERAL HUMBERTO DELGADO em 1958, o REGIME TREMEU
:

· Tinha grande número de apoiantes, tinha à sua volta todas as forças oposicionistas do regime e teria alcançado a VITÓRIA se o regime não tivesse manipulado os resultados. Saiu como Presidente eleito o Almirante Américo Tomás, que se manteve em funções até 1974.

· O General Humberto delgado, será obrigado a exilar-se no Brasil e em 1965 seria assassinado em Espanha, por elementos da PIDE (Rosa Casaco). Apesar deste endurecimento das forças do regime, muitos foram os intelectuais que o criticaram, e dos quais se destacam:

1. António Sérgio/Jaime Cortesão, e um elemento da hierarquia católica D. António Ferreira Gomes (Bispo do Porto) – exilado em Espanha de onde só regressou em 1965, já no período Marcelista. A resposta era a prisão ou o exílio.

OUTROS FOCOS DE DESCONTENTAMENTO:

A Classe Média , a agitação estudantil (mais evidente a partir de 1962), também os meios de comunicação, mostravam os modos de vida , novas formas culturais, as estruturas militares mostravam o seu descontentamento (Ex.: tentativas de golpes militares falhados e o assalto ao quartel de Beja (falhado) são exemplos disso.

A Guerra Colonial – Os Movimentos de Independência

Após o fim da IIª Grande Guerra, grande parte dos países europeus concederam a independência às suas antigas colónias. Salazar não aceitou essa ideia e manteve-se orgulhosamente só, considerando que as Províncias Ultramarinas (Colónias) faziam parte integrante da Nação Portuguesa... Esta atitude irá provocar o desmoronar do regime. Assim:

· Surgem as primeiras revoltas em 1953 (S. Tomé)

· Em 1954 – União indiana reivindica como seus territórios que incluíam o Estado Português, na Índia
O Início da Guerra Colonial

· Dezembro de 1961, a União Indiana ocupa militarmente as regiões de Goa, Damão e Diu.
· Nas colónias Africanas surgem os movimentos independentistas:

1. ANGOLA – MPLA (1956) e a FNLA (1962), irão actuar sobretudo no Norte de Angola e, mais tarde, a UNITA, que irá combater sobretudo na região do interior do leste (1966).

SABER MAIS:

· MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola – inicialmente dirigido por Mário Andrade e, depois por Agostinho Neto, organizou as primeiras acções armadas em Fevereiro - Março de 1961, em Luanda.

· UPA – União dos Povos de Angola – surge no Norte de Angola pouco depois do MPLA, dirigido por Holden Roberto, juntou-se à luta anti-colonialista. Este movimento viria depois a mudar a sua designação para FNLA (Frente Nacional de Libertação de Angola).

· UNITA – União Nacional para a Independência Total de Angola – último movimento de libertação a surgir por terras Angolanas, dirigido por Jonas Savimbi.
2. Guiné-bissau 1963, inicia-se a luta armada pela sua Independência, onde o PAIGC (Partido Africano de Independência da Guiné e Cabo Verde), dirigido por Amilcar Cabral, foi o único, de entre os movimentos de libertação em luta contra Portugal, que conseguiu efectivamente libertar uma boa parte do território. Todavia, Amilcar Cabral, não assistiria à independência da Guiné e do Cabo Verde, pois foi assassinado em 1973.

3. MOÇAMBIQUE 1964, na costa oriental de África, começou a luta pela sua libertação, onde a FRELIMO (frente de Libertação de Moçambique), teve como primeiro dirigente Eduardo Mondlane, que viria a ser assassinado em 1969. Tal como aconteceu no caso de Amilcar Cabral, o assassinato do líder da FRELIMO, parece ter sido planeado pela PIDE. O Eduardo Mondlane sucedeu, como dirigente máximo da FRELIMO, Samora Machel.

As Consequências da Guerra Colonial

- GUERRA: UM BECO SEM SAÍDA – Salazar decidiu a defesa intransigente das “Províncias Ultramarinas”. Portugal envolveu-se numa Guerra Colonial em três frentes (Angola, Guiné e Moçambique) que, entre 1961 e 1974, provocaram grandes problemas:

· Políticos; Económicos; Sociais; Mentais.

- BAIXAS: Assim, entre 1961-1974, passaram pelas três colónias africanas 800000 soldados portugueses, onde morreram mais de 8800 soldados e ficaram feridos cerca de 28000, (alguns deficientes para toda a vida e traumas psíquicos e morais.

- NO PONTO DE VISTA ECONÓMICO: a guerra obrigou a desviar de Portugal para as colónias, capitais, necessários às despesas militares e que poderiam ter sido utilizados no desenvolvimento de Portugal – (as colónias acabaram, assim, por ver relançada a sua economia). O governo central canalizou maiores investimentos para Angola, Guiné e Moçambique: beneficiaram-se as vias de comunicação e transporte, construíram-se barragens, escolas, hospitais – As cidades desenvolveram-se, surgiram novas indústrias, intensificou-se a extracção de matérias primas (como o ferro, os diamantes e o petróleo de Angola). Ao mesmo tempo abriram-se as colónias ao investimento estrangeiro.

Apesar deste desenvolvimento as Acções de Guerrilha continuaram, a guerra ameaçava eternizar-se e o problema colonial, passava necessariamente pela negociação política – Salazar apostava numa vitória militar. – A guerra colonial só veio a acabar depois da Revolução de 25 de Abril de 1974, quando todas as colónias africanas se tornaram independentes.

O Marcelismo: A Liberalização Fracassada

RENOVAÇÃO OU CONTINUIDADE – A AGONIA DO REGIME

Em 1968, uma doença grave levou ao afastamento de Salazar, sendo substituído por Marcelo Caetano (Professor de Direito e historiador, figura de prestígio dentro do regime). Foi ministro das colónias e ministro da presidência. Quando era Reitor da Universidade de Lisboa, Marcelo Caetano tomou a defesa dos estudantes contra a repressão policial, durante a crise estudantil de 1962 (atitude que lhe valeu uma imagem de homem liberal).
POLÍTICA MARCELISTA

Renovação na continuidade – aos grupos conservadores da sociedade, prometia a continuidade, ao mesmo tempo que acenava com a renovação àqueles que exigiam a democratização e a modernização do país.

PRIMAVERA MARCELISTA
MEDIDAS TOMADAS:

1. 1ªFASE – verificou-se uma descompressão política, aliviando a repressão policial (mudaram-se os nomes, a PIDE passou a chamar-se DGS – Direcção Geral de Segurança. Contudo, as pessoas e os métodos não mudaram; a União Nacional passou a chamar-se Acção Nacional Popular – ANP), aliviou-se a censura e permitiu-se o regresso de alguns exilados políticos.

2. ASPECTOS POSITIVOS (Medidas Económicas, Sociais e Educacionais):

· Permitiu a entrada na Assembleia Nacional de deputados da chamada ala liberal, de que fez parte Sá Carneiro;

· Permitiu a entrada de capitais estrangeiros e aceleração da industrialização;

· Alargamento da Previdência às populações rurais;

· Iniciou uma grande reforma educativa (A REFORMA VEIGA-SIMÃO) com a qual se pensava chegar à democratização. Procurou-se ainda aumentar a escolaridade obrigatória.
CONCLUINDO, o MARCELISMO apresentou-se como:

· Continuação do SALAZARISMO – Efectivamente Marcelo Caetano continuou a política salazarista, esquecendo rapidamente as promessas feitas;

· Mantiveram-se os desrespeitos pelos direitos e liberdades individuais, a polícia política e a Censura voltaram a actuar com dureza e violência, o descontentamento agravou-se nas fábricas, nos campos, nas universidades, nos meios intelectuais, no seio das forças armadas. Formaram-se organizações clandestinas, organizaram-se acções violentas com assaltos a bancos e atentados bombistas. Tudo isto agravado com a permanência da Guerra Colonial.

Em 1972, com a reeleição do Almirante Américo Tomás para Presidente da República, continuava a vigorar a política do Estado Novo, perdia-se cada vez mais a esperança de liberalização. – O Regime, caduco e apodrecido agonizava, os focos de descontentamento eram constantes.

No 3º Congresso de Oposição realizado em Aveiro, em Abril de 1973, demonstrava-se uma forte oposição ao Regime Salazarista.

A Guerra Colonial continuava por resolver.

Em 1973, a Guerra estava perdida na Guiné, onde o PAIGC ocupava grande parte do território – Angola e Moçambique viviam num impasse.

Face a recusa do problema em ser solucionado em termos militares, mediante uma solução política, a questão ultramarina seria solucionada através de uma REVOLUÇÃO – A REVOLUÇÃO DO 25 DE ABRIL DE 1974.

A REVOLUÇÃO DE ABRIL – O PORTUGAL DEMOCRÁTICO

em 1973 a contestação ao regime acentuava-se devido:

· À crise mundial que veio agravar a situação económica do reino – a inflação subiu, o escudo começou a desvalorizar-se e o custo de vida a aumentar;

· A Guerra Colonial, que se mantinha, com todas as suas consequências económicas e sociais;

· O isolamento de Portugal na comunidade internacional;

· O contínuo desrespeito das liberdades e direitos dos cidadãos portugueses;

· Descontentamento popular e de empresários, descrentes com o Marcelismo, convencidos de que só a democratização do País e a aproximação à Comunidade Económica Europeia, poderiam encaminhar Portugal para um futuro com progresso;

· As reivindicações dos oficiais do quadro permanente das forças armadas.

Assim, será neste ano que os militares irão apressar o fim da ditadura com o aparecimento do Movimento Clandestino das Forças Armadas (MFA) – movimento dos capitães, que irá preparar o golpe.

Na madrugada do dia 25 de Abril de 1974, o MFA, com o apoio do povo, das principais unidades militares, inicia em Lisboa, a Revolução, lideradas pelo Major Otelo Saraiva de Carvalho. O golpe militar tinha-se transformado em revolução devido ao apoio da população, distribuindo cravos aos soldados.

No dia 1 de Maio de 1974, os trabalhadores comemoram o dia do trabalhador.

AS PRIMEIRAS MEDIDAS DA REVOLUÇÃO

O Presidente da República, Américo Tomás, o Presidente do Conselho, Marcelo Caetano e vários dos seus ministros foram presos e exilados. O Movimento das Forças Armadas, nomeou uma Junta de Salvação Nacional (JSN), a quem foram entregues, provisoriamente os principais poderes do Estado (dele faziam parte o General Spinola e Costa Gomes – Presidente da República até 1976)

A JNS tomou como medidas, a extinção da PIDE/DGS, prisão dos seus membros, abolição da Censura, libertação dos presos políticos, autorização do regresso dos exilados, formação de partidos e sindicatos livres. – Procedeu-se à nomeação de um governo provisório que incluía pessoas das diferentes correntes políticas, tais como Mário Soares, Álvaro Cunhal, Francisco Sá Carneiro – estariam em funções até às eleições legislativas.

O Papel da Junta de Salvação Nacional e o Caminhar do Processo Revolucionário

Presidida pelo General Spinola, assumiu os poderes do Estado. Nomeado Presidente da República, confia o 1º Governo Provisório ao Professor Palma Carlos, democrata liberal, no qual participaram representantes dos Partidos Socialista, Social-Democrata, Comunista e Movimento Democrático Português.

O Processo de Democratização não foi fácil – os governos caiam, o próprio Presidente da República, General Spinola, renunciou o cargo (30 Set. 1974), sendo substituído pelo General Gomes da Costa. Em 11 de Março de 1975 um grupo de militares conservadores tentou travar a revolução, mas as forças do MFA dominaram esta tentativa. A agitação revolucionária, instalou-se, e na sequência disso, membros do MFA, dominados por elementos de esquerda, sobretudo comunistas, criou o CONSELHO DA REVOLUÇÃO (que afastou os elementos moderados do Governo Provisório) e recomendou a nacionalização de vários sectores da economia.

Um novo governo chefiado por Coronel Vasco Gonçalves, decretou a Nacionalização de Bancos/Seguradoras/Grandes Grupos Empresariais e implementou a REFORMA AGRÁRIA, onde no Alentejo e Ribatejo, os latifúndios foram expropriados.

O Processo Revolucionário agravou-se em 1975 (Verão) e em 25 de Novembro , na sequência de um levantamento militar, as FORÇAS MODERADAS tomam PODER. Com a entrada em vigor da Constituição de 1976 (preparada pela Assembleia Constituinte em 1975), Portugal entra num Regime Democrático Parlamentar, onde se estabelecem os seguintes direitos:

a) a igualdade de todos os cidadãos perante a lei;

b) liberdade de expressão, reunião e de imprensa;

c) liberdade sindical e direito à greve;

d) liberdade de associação;

e) direito de voto;

f) direito à educação, à segurança social e protecção à saúde.

As Novas Instituições Democráticas
A CONSTITUIÇÃO DE 1976 E A ORGANIZAÇÃO DO ESTADO


A Revolução de 25 de Abril de 1974 possibilitou a criação de um novo sistema institucional democrático em Portugal – deu-se a organização de partidos políticos, foi feita a consulta regular às populações através de actos eleitorais e a aprovação de uma nova constituição.


Com a eleição para a Assembleia Nacional Constituinte, realizadas em 25 de Abril de 1975, o primeiro acto eleitoral livre depois de 50 anos, levou ao recenseamento de 77% da população.


A Constituição da República Portuguesa (elaborada pela Assembleia Nacional Constituinte), assentava nos seguintes órgãos de soberania e seus poderes:

· Presidente da República – Poder Executivo – eleito por sufrágio universal, num mandato de 5 anos, e que tem a função de representar a República Portuguesa e garante a independência nacional. O Governo por ele nomeado, de acordo com os resultados das eleições legislativas, integra o Primeiro-Ministro, Ministros e Secretários de Estado;

· Tribunais – cabe a função de administrar a Justiça (poder judicial);

· Poder Legislativo – compete à Assembleia da República. Foram criadas/previstas na Constituição a existência temporária de um Conselho da Revolução (formado por elementos da MFA e por outros oficiais dos três ramos das Forças Armadas) que exerciam uma função fiscalizadora do Processo de Democratização do país. Com a Revisão Constitucional de 1982, o Conselho da Revolução foi extinto e criado o Tribunal Constitucional.
As Regiões Autónomas e o Poder Local

A Constituição de 1976 trouxe consigo uma democracia descentralizada, já que para além da existência do poder central, estabelecia-se a existência do Poder Local, concentrado nas autarquias (freguesias e municípios).


As autarquias são administradas por órgãos eleitos pelas respectivas populações – junta de freguesia, assembleia de freguesia, câmara municipal e assembleia municipal; a quem são atribuídos poderes administrativos e financeiros.


A Constituição também criou a região autónoma dos Açores e região autónoma da Madeira, com estatutos político-administrativos. A autonomia regional inclui a eleição de Assembleias Locais e a formação de Governos Regionais 

A Independência das Colónias

A Guiné foi a primeira colónia a tornar-se independente – Setembro 1974. Em 1975, segue-se Moçambique (Junho) e em Julho de 1975 dá-se a independência de Cabo Verde e S. Tomé e Príncipe.


Em Angola, o processo de independência foi mais complicado e só nos Acordos de Alvor, este país torna-se independente em Novembro de 1975.

Contudo, a guerra continuou, tanto em Angola como em Moçambique, devido aos Movimentos Rivais. Em Moçambique, entre a RENAMO e a FRELIMO. Em Angola entre o MPLA e UNITA.


Em Timor, Portugal não conseguiu a descolonização, já que a FRETILIN e a UDT envolveram-se em conflito o que será aproveitado pela Indonésia, que ocupará Timor em 1975. Nesta luta pela sua independência destacam-se, nos nossos dias, Xanana Gusmão, D. Ximenes Belo e Ramos Horta, sendo atribuído o NOBEL DA PAZ em 1996 a estes dois últimos senhores.

BOM TRABALHO

3 No que se refere ao movimento migratório – o destino dos emigrantes era sobretudo a França, onde em 1969 viviam 800000 portugueses. Globalmente, se incluirmos a emigração clandestina, calculava-se que entre 1956-1974, tenham emigrado 1 milhão e 600 mil portugueses.


� em resposta a um jornalista que perguntara a Humberto Delgado, o que faria a Salazar se ganhasse as eleições, à qual respondeu: “obviamente demito-o”. O Governo Salazarista receou a vitória do “General sem medo”. O abalo sofrido pelo regime devido ao apoio popular a Humberto Delgado, levou Salazar a acabar com a eleição directa do Presidente da República. A constituição de 1933 foi alterada e o presidente passou a ser escolhido por um Colégio Eleitoral, formado por elementos dos órgãos políticos do regime.


� Salazar não hesitou nunca em prender ou afastar dos seus cargos, exilar ou silenciar todos os que se lhe opunham. Ex.: o notável médico e cientista Pulido Valente, o matemático Bento Jesus Caraça, o compositor Fernando Lopes Graça, os escritores Soeiro Pereira Gomes, Alves Redol e ainda Mário Soares e Francisco Salgado Zenha. 
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